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Uvtio	 tAOLMCO/g2 Z7222:22ti
Registro 10.8óó

São Paulo, /10 de 4Ail1fru1i14,- de 2000

GABINETE DO PREFEITO

()Aci, o —4.	 n•o

processo n° 1998-0.080.608-3

O 1 3,-jo

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de motivos,

a fim de ser submetido ao estudo e deliberação dessa

Egrégià Câmara, o incluso projeto de lei, que altera a

redação do artigo 25 da Lei n° 7.329, de 11 de julho de

1969, na forma conferida pela Lei mi 12.830, de 22 de abril

de 1999, e dá outras providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa-Excelência os protestos-de minha alta -consideração.

effiTA
Pref ito

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos, cópias
xerográficas de fls. 22v 0 , 23, 33, 35, 40, 42 do
processo n° 1998-0.080.608-3 e legislação citada no
texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Armando Mellão Neto

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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PROJETO DE LEI

Altera a redação do artigo 25 da

Lei n° 7.329, de 11 de julho de

1969, na forma conferida pela Lei

n° 12.830, de 22 de abril de

1999, e dá outras providências.
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A Câmara Municipal de São Paulo

DECRETA:

Art. 1° - O artigo 25 da Lei n° 7.329, de

11 de julho de 1969, alterada pela Lei n° 12.830, de 22 de

abril de 1999, passa a vigorar com a seguinte redação:

•	 _.

SEÇÃO CE REVLiívi
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Assistente Técnico de Dit
"Art. 25 - O permissionário Re~olitó
pleitear a substituição do veiculo

indicado no Alvará por outro de

fabricação mais recente, de 2 (duas) ou 4

(quatro) portas, observadas as demais

exigências estabelecidas em regulamento.

§ 1° - Excepcionalmente, nos casos de

roubo, furto ou perda total, devidamente

comprovados por documentação expedida

pelos órgãos públicos competentes, o

permissionário poderá	 pleitear

substituição do veículo indicado no

Alvará por outro, atendida a exigência da

Lei n° 9.392, de 21 de dezembro de 1981.

§ 2° - Deferida a substituição, será

cancelado o Alvará anterior e expedido

outro relativo ao novo veiculo, pelo

prazo restante de validade do primitivo,

paga, quando devida, a taxa prevista

nesta lei."

Art. 2° - As despesas decorrentes da

execução desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias , suplementadas se necessário.

SEÇÃO DE REVISÃO

* 24 FEV 2000 *



7329.doc

Art. 3° - Esta lei ent‘s~ite'ecncecSIP DiTS0
Regisimo10.~

data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário

e, em especial, a Lei n° 12.830, de 22 de abril de 1999.

AO/fsc
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 Folha n.° 	 C) t,7 	 do nmo.

n .° 0/..C.W.B d e -3.CPC

... 0~.se.:

Técnico de Direçã( —1EXPOSIÇÃO DE MOT IV OACIstente
Registro 10.866

Este projeto de lei visa alterar a

redação do artigo 25 da Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969,

na forma conferida pela Lei n° 12.830, de 22 de abril de

1999, a fim de permitir que os permissionários de serviço de

táxi possam pleitear a substituição do veículo indicado no

alvará, por outro de fabricação mais recente, de 2 (duas) ou

4 (quatro) portas.

A Lei n° 7.329/69 estabeleceu no "caput"

do artigo 25:

"O permissionário poderá pleitear a

substituição do veículo indicado no

Alvará, por outro de fabricação mais

recente, de igual ou maior número de

portas, observadas as demais exigências

estabelecidas em regulamento."

SEÇÃO DE REVISÃO

* 2.4 FEI 2000 -A,
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 Folha n.° 	 (Z)	 	  do orno.
1- COffi5dén."

Esse dispositivo folAusgst~~0~
Res~10.8A56

por via da Lei n° 8.353, de 30 de dezembro de 1975, a seguir

transcrita:

"Art. 25 - O permissionário poderá

pleitear a substituição do veículo

indicado no Alvará por outro de

fabricação mais recente, de 2 (duas) ou 4

(quatro) portas, observadas as demais

exigências estabelecidas em regulamento."

O artigo 25 da Lei n° 7.329/69 foi

modificado também pela Lei n° 12.830/99; nesta última

alteração o "caput" do artigo 25 foi redigido da mesma forma

com que o fora na Lei n° 7.329/69.

A redação do mencionado dispositivo, por

último referida, não levou em consideração que ela já havia

sido alterada. E, ao invés de se preferir a forma de que

seria permitida a substituição do veículo, por outro de

fabricação mais recente, de 2 (duas) ou 4 (quatro) portas,

optou-se por outra, segundo a qual a substituição do veículo

se daria por outro com igual ou maior número de portas.

Essa orientação criou uma dificuldade a

todos os motoristas de táxi, na medida em que qualquer

substituição, excepcional ou corriqueira, exige que o veículo

SEÇÃO DE RE\RÀ71
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a ser incluído no alvará, tenha igAssIsteoteTéanicadeEtimitt- de
Registro 10.866

portas.

Assim, se o interessado desejar trocar o

seu veículo usado de quatro portas, por outro mesmo que seja

zero quilômetro, este necessariamente deverá ter também

quatro portas.

Dessa forma é de se ponderar que as

substituições dos veículos por outros com igual ou maior

número de portas se tornarão difíceis em alguns casos. Apenas

para exemplificar, quem pretender substituir um auto mais

antigo, com quatro portas por outro novo, de duas portas,

ficará impossibilitado de fazê-lo de acordo com a redação do

"caput" do artigo 25 da Lei n° 12.830/99.

Essa dificuldade será comprovada no

momento em que o permissionário levar a efeito o

licenciamento do carro novo; ocorre que a vistoria, realizada

no Departamento de Transportes Públicos da Secretaria

Municipal de Transportes, reprovará o veículo novo para

efeito de concessão do alvará, se ele não tiver igual ou

maior número de portas; de se registrar que os autos para

táxi são adquiridos, via de regra, com isenção de impostos.

Ressalte-se que embora o objetivo do

ilustre autor do projeto, transformado em lei, tenha sido

facilitar a substituição do veículo mais antigo por um novo,

Á :) DE. RE\ÀiSÁO
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em especial para . os casos de furto, roAkststeuerécnicpasielMçãttá.l,
Registro 10.866

findou-se por dar margem à dificuldade, sem dúvida alguma,

indesejada; provavelmente tal se deu por haver sido redigido

o "caput" do artigo 25 da Lei n° 12.830/99 de acordo com

aquela constante na Lei n° 7.329/69 e não na forma alterada

pela Lei n° 8.353/75.

Todavia, por meio desta proposta

legislativa objetiva-se dar nova redação ao artigo 25 da Lei

n° 12.830/99 e, de tal maneira, permitir que seja superada a

dificuldade apontada.

Não se omita, por fim, que principalmente

para os táxis, cujo serviço prestado é público e de grande

valia, devem ser adotadas todas as providências para que a

frota seja composta por veículos preferencialmente novos ou

quase novos.

Com tais ponderações segue a propositura

legislativa à consideração dessa Casa de Leis que, com

certeza, nela aporá seu aval.

Acompanham	 cópias	 xerográficas.

ilustrativas do assunto.

AO/fsc

7329 -1.doc
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• tP

DTP-G

Sr. Diretor

De fato em nenhum documento oficial consta o número de por

tas do veiculo. No entanto, no ato da vistoria realizada -
no DTP-2,se o veiculo que estiver substituindo o anterior'

não for de igual ou maior número de portas é reprovado e

o pedido deixa de ser atendido, acarretando prejuízo antes

não existente ao permissionãrio do serviço de táxi. Portan

to,independente da excepcionalidade,.hoje,se um motorista -
possui um carro com 4 portas, um Tempra, por exemplo e de-
sejar substití-10 por um Gol, mesmo que seja zero quilome-
tro, mas de 2 portas, o Pedido não será processado com ba-

se no "caput" ao art. 25 atual, o que não acontecia antes'
com a redação do artigo alterado pela'Lei 8353/75.

Ademais, observo que quando da avaliação do PL, com pare--

cer favorável desta assistência, fls. 08,r projeto não _

constou o "caput" do art. 25.

Era o que tinhamos a informar.
n54() ãk 0219

.
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ANDRE MOTOI
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d. 	 aira	 em.05.1.LL/4(a).  b4,1/4/ib
NEM COAM nzitta

STAGIÁRIO 2P. :42,•14 Vrr
Do processo n° 1998-0-080.608-3	 PeCITOCeie

bit: SOM/A11

Ase.: Altera aredaçáo do artigo da Lei n° 7.329, de IIJUL6. 9.

b£ a° 1435/99

SGM-AT[ (SISPRO 60.11.20.030)
Sr' Assessora
Dra Suely Penharrubia Fagundes

Retomamo.; o presente, com a immifestação da Assistência Jiridica do

Departamento de Mansportes Públicos - Dl?, às fia. 33, que acolhemos.

05/10/99

•

ANTONIO ORIOPALLO

Aesassor . SGIUATL
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Paulo, 06 de Dezembro de 1999.

Maria

ANTONIO ORO /lu°
Assessor SGWATI.
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Folha n.° 	 	 3	  do Droc.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAUlkgjistente Técnico de Dir

DTP-G
Sr. Diretor

O presente processo foi autuada visando acrescentar o parágrafo 2° ao artigo 25 da Lei 7329
de 11.07.69.

O projeto de lei recebeu parecer favorável vindo a ser aprovado pela E.Câmara Municipal e
sancionado pelo Senhor Prefeito, convertendo-se na Lei n° 12.830 de 22.04.99.

Ocorreu que o "caput" do art. 25 havia sido alterado pela Lei 8353/75, no entanto,
infelizmente ao ser copiado para aprovação do então projeto, adotou-se a redação do art. 25
da Lei 7329/69, portanto, sem a alteração ocorrida em 1975.

O prejuízo ao sistema é inquestionável, posto que a antiga redação que retomou a vigir,
exigia a substituição do veículo por outro com igual ou maior número de portas, e a que
estava em vigor antes do projeto que originou a Lei 12.830/99 permitia a substituição do
veículo, por outro de fabricação mais recente, de 2(duas) ou 4(quatro) portas.

No caso a dificuldade do atual "caput" atinge a todos os motoristas de táxi na medida que
qualquer substituição, excepcional ou corriqueira, exige que o veículo a ser incluído no
Alvará tenha igual ou maior número de portas.

Assim, se o interessado desejar trocar o seu veículo usado de quatro portas, por outro mesmo

•	
que seja zero quilometro, este necessariamente também deverá ter quatro portas.

Destarte, é bom observar que as substituições dos veículos por outros de igual ou maior
número de portas, estavam sendo processadas pelo DTP desde 1975 sendo regra de
conhecimento geral dos motoristas que vêm sendo surpreendidos com a nova lei, com
grande prejuízo, posto que as aquisições dos veículos táxi, via de regra ocorrem com
isenções de impostos.

Assim, o motivo que enseja o presente projeto de lei é apenas e tão somente restabelecer
a regra vigente anteriormente e que atendia perfeitamente as necessidades, não só dos
motoristas, mas também dos permissionários.

-- -Por fim, solicito que as manifestações constantes as fls. 22 verso, 23, e 33 integre_mo
presente para compor as razões para propositura do projeto de lei proposto às fls. 36.	 -



•

" \

Nx1.50 y

o nrCIC.

Assistente Técnico de
Registro 10.86

16Folha de informação n° /(Qi
o

d. 	 .1x2	 em. Ia/. k.2.1.M004).	 .catles‘1%
cíçP o

ttke" soe " 09°P1,3 a ebofflb

Fri!la	 .......

do

PREFEITURA. DO iviLINICWIO DE SÃPREFEITL1RA. DO MUNICTIO DE SA01=8" 	 --Plreção 1
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Int .: SGM-ATI,

ARO.: Alteração dasedação do artigo datei nu 7.329, de 11 de julho de 1969.

Inf ü° 1676199

•
SUM/ATL (S/T2PRO 60.11.20.0301

Asseesoi Chefe

Retornamos o presente, com a manifestação da AirsistinciaJuridica

do DTP, às fls. 40, que acolhemos.

09/12i99

•=ANDRE MOTONAGA
C.Itelb de Gabinete
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Assessor - SO LATI.
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LEI N" 12.830, 22 DE ABRIL DE 1999

(Projeto de Lei n° 1111197, do Vereador Natalielo Bezerra
Silva - PTB)

a 5- j_ .cit? Altera a redação do artigo 15 da 1,e1 i?"
7.329, de 11 de julho de 1969, e dá outras
luvridênelas.

CELSO PITIA, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições (pie lhe são conferidas por lei.
Faz saber (pie. nos termos do disposto no inciso I do artigo 84
da Resolução n" 02/91, a (ninara Municipal de São Paulo
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1" - O artigo 25 da Lei n" 7,329, de 11 de julho de 1969,
passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 25 - O permissionário poderá pleitear a substituição do
veiculo indicado no Alvará, por outro de fabricação mais
recente, de igual ou maior número de portas, observadas as
demais exigências estabelecidas em regtilamento.
§ 1° . Excepcionalmente, nos casos de roubo, furto ou perda
total, devidamente comprovados por documentação expedida
pelos órgãos públicos competentes, o perinissionário poderá
pleitear substituição do veículo indicado no Alvará por outro
fabricado até 5 (cinco) anos antes da ocorrência do fato.
* 2" - Deferida a substituição, será cancelado o Alvará anterior
e expedido outra relativo no novo velcido, pelo prazo restante
de validade do primitivo, paga, (mando devida, a taxa prevista
nesta lei."
Art. 2" - As despesas decorrentes da execução desta lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 3" - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de
abril de 1999,446' da fundação de São Paulo.
CELSO PUTA, PREFEITO
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário (los Negócios
Jurídicos
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças
GeTúLto IIANASIIIRO, Secretário Municipal de
Transportes
Publicada na Secretaria do (inverno Municipal, em 22 de abril
de 1999,
CARLOS At 'MISTO MEINBERO, Secretário do (inverno
Municipal

•14

ANTONIO R PALLO
Assessor - SGMLATL
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DE 15 DE JULHO DE 1 969.

:251.2...7.Le":"&p29-,:	 e Ã.	 t! ' n !

""	 á
de serviço de transporte ibdividua1
de passageiros em. veículos de alu:
guel à taxímetro, e dá outras pro-...
videncias.

PAULO SALIM MALUF, Prefeito ticr
Mun telpiO de São Paulo, usando das atri-
buições que lhe são conferidas por lei,	 -

"não saber que a Câmara Municipal,
em sessão de 27 de junho de 1969, decretOu

eu prómulgo a seguinte lei:,	 ..	 -L-
..*-.4". -. Art. 1.0 — O transporte indisiidual de
.tassageiros, no Município, em veículos sie

.. .	 ....	 aluguel providos de taxímetro, constitui ser-
.viço de . interêsse público, que sbmente pc:i-

-,

	

—•	 derã Ser executado mediante prévia e ex, -

1111 '	
pressa autorização da Prefeitura, a qual ee-,-.
rã consubstanciada pela outorga de TêrCio

	

-:.,	 de Permissão e Alvará de Estacionamento; -
nas condições estabelecidas por esta lei '.ter
demais atos normativos que sejam expedi-

.-
4o pelo Executivo.

• -	 :-,..,
 

1—  DE QUEM PODE SER AUTORI- r

	

.	 XADO*A. EXPLORAR O SERVIÇO	 -1-,-

	

/ .---- .	 - ,:"^Z2Art.- 2.° -,:--A exploração do serviço de

•'•'...:: /vedo o -disposto nos artigos 7•°
'
 parã-

o 1°,11 e 20, parágrafo 2.0, só poderá

	

.	 -igçperniltida:
'4'..:.7.Nar a pessoa jurídica, constituida sob a

-Wiíía de . empresa comercial, para a exe-
...eii.:_ção daquele serviço;

	rt...'!".,"?. b) a pessoa física, motorista profissio- 	 :
- -iiat;autônomo. : .	 .	 .

-	 ,:rg--,'.-Art. 3.0 — 05 . táxis em serviço no Mu-

	

- .	 -gicipio sômente poderão ser dirigidos por i *
.......	 . Motoristas devidamente inscritos .no Cada3,1

.trO :Municipal de Condutores de Táxis.

• .	
.,:.•.„,-. •	 '.5.-.-- :

. ^•-..`f.'1.1 —DA PESSOA JUR/DICA. E Dit
.	 PERMISSÃO . •.	 • .	 .".-...

Art. 4? — À pessoa jurídica que :-,ile
'constituir na forma desta lei para a exiãO2

i :rp`ção do serviço de transporte de passagei-•
•,*0 por meio de táxi, será outorgado Tèrrião
de Permissão, do qual constará os seus 74i.-

,_
.feitos e obrigações...

- -.....,... único::..§ muco — A permissão para executar
• .0:-.4affirviço, exceto no caso previsto neste ai.-

tigb, estará implicitamente compreeadida
• .,n4'Aivará de Estacionamento. 	 -.".„..,,.„,.k Art. 5.° — A pessoa jurídica que pre-,
•.	 tender a permissão deverá promover, preli-:

.

	

	 lii,;inarmente, sua inscrição no Cadastro Mu.'
4cipal de Emprêsas de Táxis, satisfateadd

sa seguintes exigências:	 .......
• .,	 ..	 ..--:
'-'.:'• I — Estar legalmente constituida, sob •

-a *forma de empresa comercial, com capital
Social registrado não inferior ao valor cor-
respondente a quinhentas vezes o salário nal-

`£iino vigente no Município a data de sua
tenstituição;

• --:.2-',....1.1 — Dispor de sede e escritório no Mu:-

?-1::¡ `111.¡-,4;Apre#entar •	 .co	 a de ante4- .

	

"..,	 • , - ,N.,,,m1-4.....----,:4-eid .•
^cedentes r cyrninais. . ' rei -ativar:1.'1-.1 4:e

.	 . .sporte de passageiro por me io de táxi, 1

— - - • -- •*	
'e• fews.	

~emi-e;á0	 eee	44'er:**.
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-2:7
rtigo será _negada inscriçãck. se- consfar •

I condenação: ..	 •
a) por crime doloso;
b) por crime culposo, - se reincidente,

num período de 3 (três) anos. •
. Art. 6.° — O Termo de Permissão será

outorgado à empresa que, devidamente jos-
tilta nos termos do • artigo anterior, corar
pr9ve:_	 ....---	 ---: a) ser proprietária de, pelo menos, 1 5.. _.	 .
•(quinze) veículos dá aluguel, devendo os.'

....que ainda não estejam licenciados como táx,
A 1 (um) ano de fabricação, no máximo;
'•:•• b) dispor do uso de área mínima de3 500,00 m2 (quinhentos metros quadrados),
.destinada a estacionamento dos veículos..cOrn,
trelq- menos, 150,00 ná2 (cento e cinqüenta
metros quadrados) . .de 'área. -coberta, e

n 	 Ltalição obrigatória para escritório;"'
!-..1::. c) estar inscrita no Cadastio Fiscal de,
•Serviços. . . . 	 ---	 7:'-. § único — Outorgado. o - termo de- Per--;

,	 Missão, a empresa 'deverá . 	Alvará
)	 'de Estacionamento pari caa veículo da fro-

ta, assegurada a expedição daquele Alvará,
..lioS termos da letra "a" deste artigO, " a veí-

culo que ainda não esteja licenciado como
,1 1) it. táxi.

,‘ -

	 ,,.
•

i . - ._ _ . III — DO MOTORISTA PROFISSIO-
' - -NAL AUTÔNOMO	 • -

-L1) '-	 Art. 7•0 ' - .0 motorista. profissional.z.gu-

	

.	 .	 ,

I.
 tenomo para obter o Alvará de Estaciona-
'mento, deverá estar prèvianiente inácrit&rio
'Cadastro Municipal..de • Condutores de Tr '-
e comprovar : .	 : ..." • • .• ..-- .	 - •	 ,--- .

	

.	 .	 .	 .	 ,
a) ser proprietário do veiculo; • -,.,-...".

• • br estar em situação regular pera ...
Instituto Nacional de Previdência Soci-. 'ett
--..;.- § 1.0 — Para Osefeitos desta lei, ente0'

- derLse por iriotdrista Profissional autônointio •
•rssim considerado na forma e oendições es-
pecificadas na legislação federal.	 .4, •
-- - i, § 2.0 L.:. Ocorrendo invalidez ou incapa-

G . 'cidade que impossibilite a prestação do ser-.
'Riço, comprovadas pelo Instituto Nacional e,
I. Previdencia Social, o mOtorista profissional :r autónomo poderá indicar outro condutor pa-.•

a .	 ra dirigir .o veículo de • sua propriedade, en-
quanto durar a inatividade.

c.."	 -	 ...	 .
ti	

• IV — DO CONDUTOR DE-TAXI E DA
-SUA DISCRIÇÃO NO CADASTRO - 1
--- Art. 8.o — Para cOnduzir Veículos de.:

g	 transporte de passageiros a taxímetro, e ol*T-
gatória a previa inscrição no Cadastro Ifii-;,1
niçipal de Condutores de Táxis. '	 ...74.:;

Art. 9.0 —' Para promover a Inscrição;
no - Cadastro, o interessado deverá satisfaze
os seguintes requisitos: ... 1 — Ser portador de Carteira 'Nacional'

%	
de- Habilitação; - da • categoria práfissional;

..	 • -• II — Possuir exame de sanidade, em.,
-vigor:
• - III — Apresentar atestado de residen-;

t i	 ,cia;	 .	 .....	 •...
'. IV -• Apresentar. fálha corrida de an-

tecedentes criminais; * •
-	 if ..... Ter concluido Cur.,0 Especial de
Treinamento e Orientaçãg, ministrado ou rem
conhecido pela Prefeitura. 	 .

	

,:-....ry	 § 1? — No caso do item IV deste ar-
tlgo s.:erá negada inscrição, se constar Coal

1	 denação:	 4 4

a) por crime doloso; .	 •••,•'__ _.-
ANTONIO OROãALLO
Assessor . sG LATt.



. ...
1:.22!b":).•	 "-porcrim-é-cfitpe:si-Y,3Wrenlexeri.rit.iNi--"
!~ vezes,. num Período ite4tà.. /ti.	 ... - .	 ,Assistente Técnico de Di	 o 1anos.	 ....	 .	 - ....-

. *:.: • 1-.2.w— A exigência prevista nci fterni.4( :	 Registro 10.866
deste-.artigo ..podera ser dispensada, a juiz,' r.:

•cW,Prefeitura, para condutor que já Unhai*:
pqr , período não inferior a 1 (um) ano, Ccur .:
duzido veículo de transporte.de pasãageiria. a',
taxímetro; no Município.

..
-	 •	 ....

' • § 3•° -- Earl os efeitos desta lei, Será"!.,..
considerada-como residência- do interessidó
a que constar do atestado fornecido para‘..tii
inScrição- no Cadastro Municipal de Coada--;
tores de Táxis; sendo obrigatória a *Comuilj":
cação e comprovação de qualquer inUdan4a.,
. . Art. 10'" — A inscrição no Cadastro Mil?.

.P.1..2.Y1Pal de Condutores de Táxis será sempre
revalidada quando se vencer o prazo de it-
..gência do exame -de sanidade e, Pertôdicas-!
mente,, conforme dispuzer o regulamento' a.
sêr expedido.- ".	 •	 ..

§ 1.0 L.: Não sendo revalidada. até 38
-(trinta) dias, a contar, em cada caso, da data
_fixada para• vencimento, a inscrição ficará
.automaticamente cancelada. 	 . •	 --- .
. •	 § 2.° — Para á revalidação serão exid-
doe os requisitos previstos no artigo anterior,..„.. „
exceto o de que trata o item V. 	 ' .	 •

	

...	 ... -
V — DO REGISTRO DE CONDUTI5it.- -

Art. 11 --. É obrigatório o registro*"
..14-clutor para dirigir táxi de empresa; lie,	 , • 1
-mo	 i.:motorista autônomo declarado nvalide-Mv
'.R.O..1)az pelo Instituto Nacional de Prévinítj	 .
cia Social, enquanto perdurar a inatividaffl
dê espólio ou viuve de motorista 'autônoiScjg
cie,herdeiros de motorista autônomo, até Itie
todos . tenham: " adquirido plena capicida41. :" - "" 	 -	 .- -'- •	 .

, I
elitil.	 .' • -	 .	 . -Ast.,..!..,,...,J.:
-----..".--1 ;laico -= O registro sômeute será prcr	 .
caldo Se ci. interessado indicar condutor ini-i
crito no Cadastro Municipal de Condutork
de-Táxis, e que atenda, ainda, as eXigénetak	 .
legais e' regulamentares. • •	 '	 ,..='5.fi .

- --  VI — DO VEICULO.,.....	 ...-

	

-- -,72' ir-~ .	 •_ Os veículos a serem utiliza.
os no serviço definido nesta lei deverão 's4;

T	 ;.
.i.::categoria automóvel, dotados de 4 (Tia.-

.tp.::) ou de 2' (duas) portas, e 'encontraremiii'
eiii bom' estado de- funcionamento, segurat--,
sa, higiene e conservação, tudo comprovado'
através de vistoria prévia. 	 . .

4.

- :4 0.17.1n i c ó
. -,
Á- Os veículos dotados de .2--

-(duas) portas não excederão, em hipótese . al-
; guma, a 70% (setenta por cento) do total de
' táxis em circulação rio Município, e hão la;i4
darão transportar mais de 2 (dois) passa'

ós. • . , -' - • • 	. 	 . ...-	 -	 •
• -.., Art 13 — .03,.veicutosertencelates: à',..	 •	 . .
?likePi•esas . poderão s(f dotad.os de,' sisteifia de
ecuitróle pelo rádios desde que autorizados.' 	 ..
pelo Conselho Nacional de TelecornunicaçõOs	 .	 .
(CONTEL).
i•:• .: Art. 14 — Os veículos de propriedade de	 •

empresas deverão, ainda, apresentar carac-
terística especial de identificação, aprovadas
previamente pela Prefeitura, a saber:	 •

a) pintura padronizada, de côr uniforme;
b) siglas ou símbolos;

. c) inscrição do número de ordem den-
tro da frota.

• § 1.0 — Para os veículos pertencente 3 a
motoristas autônomos ou sucessores, sómea-

	

10 
te será"exigido o requisito da letra "a"-der 	 .

 te . artigb.	 .
-

Registro 10.866
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• § ,eseWos:et4os AlvarS
de ; gartaciOnardiato. ter:hei:IV': ardo .-,_eirpeclidoe'

n • - • hiieitte:à,,data dirgêndestal .eia-
letra "a" doi"caput" deste arti--ÃO" e no parágrafe. anteriOiserão exigíveis a&

_mente a partir de I.° de janeiro de.

:Art. 15 — Além de outras condiçosnej a
'lerem estatuídas em regulamento-, os Irei-
Cubos deverão ser dotados de:

a) taxímetro ou aparelho registrador,
devidamente aferido e lacrado pela autorida-
de competente;

" b) caixa luminosa, com a palav-sra
"Trá2d".

c) dispositivo luminoso que indique a iii-
tuação de "livra" ou "em atendimento";

d) cartão de identificação do proprietá-
rio e do condutor;

e) tabela das tarifas em vigor.

• • VII — DO ALVARÁ DE ESTACIO-
NAMENTO	 •	 .

16 — O Alvará de Estacionamento
é o documento pelo qual é autorizada a uti:-
lização do veiculo para a prestação dos ser-
viços definidos nesta lei bem corno seu øs-
¡acionamento em via pública, nos pontos pre-
viamente estabelecidos. 	 -
• "	 -Art 17 — O Alvará requerido em cará-.: 
.ter  inicial semente poderá ser expedido .pa,-;
'rà veiculo que tenha, no máximo, 1 (um)
de fabricação, e após ter o requerente dom::
Provado o preenchimento das exigências con-
tidas nos artigos 6.0, 12 a . 15, quando se

-tratar de emprésa, e nos artigos 7.°,	 12.
14 letra "a", e 15. quando motorista pro-
fissional autónomo, bem como das condições
.0e forem estabelecidas em regulamento.
-	 18 — Ao motorista profissional
-(ênomo sómente poderá ser concedido um
'Alvará, e- relativo a veiculo de sua proprie-
dade, nos termos da legislação federal. .

Art. 19 — O Alvará é pessoal, peruai--
40a sua transferência . sOmente nos casos
;*evistos nesta lei.

Art. 20 — A transferência de Alvará SóW.-.ferá permitida:	 •.
e) ocorrendo sucessão, fusão ou

•Oração de empresa perrnissionária do se:-
4.k0;

b) de empresa para empresa, desde que:
. a alienante mantenha o número mínimo de
'veicules exigido;

c) quando ocorrer a morte de motorista
autónomo; .

d) no caso de incapacidade ou invalidez
-dPrinp:Ze4ItnestdietunitootoNri:ctiaonaaul tôdneomrpo, declara-

Previdência

.	 e) quando se tratar de espólio, viúva oU

.dide dO 'Veiculo deverá preenche as e ' '- 

Social;

'pelo menos um déleS fôr civilmente incap4;
herdeiros de motorista autónomo, enquanto,

hipótese prevista no artigo 67. -
•§.1.°,-"Aquele que adquirir a proprie:-

f) a co-proprietário, quando ocorrer: . a

dUa feiT--ã-aivo nos casos previsto. na
retra "e" dêste artigo.
• § e:pálio, viúva e aos her-
deiros da nictor:ta autônomo, é assegurada
a belida& de roiistrar condutor para '1:á-
gil' o veículo.

§ 32	 Na , hipóteses previstas nas le-
tras "c", "d" e "e", o Alvará sómente po-
der 	 tra.ieriuu para emprésa permi,sio-
uárid motorita profissional inscrito no
Cadot .:ô Municipal de Condutores de Táx:s.

•- Art. 21 — Atendidas •is formalidades le-
gais e- re,ni/amenlares, a transferência do_	 _

ANTOiviu OpUrALLO
ASS8550f • GrdIATI.
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poiarã -1Sérg-:-pitnc-OM'ag 7tRecrtaitra~la-,.:
iij dCianteribt'--epecif04~,eir1
ncirne do adquirente do veiculo, e pelo prazo
estante do primitivo. 	 •	 -	 .

•z	 •
' 22 — A renovação do Alvará de-

verá- ser-solicitada anualmente, em época de-
terminada, de acôrdo com escalonamento e
prazo estabelecidos em decreto, e só, será
concedida mediante o pagamento da respec-
tiva taxa e demais tributos. eventualmente
devidos.

-§ 1.0 — O pedido de renovação deverá
ser instruído com os documentos que forem
exigidos em regulamento.

§ 2.° — A renovação do-Alvará poderá,
ainda, ser solicitada até o último dia, útil do
tiles seguinte ao do vencimento do prazo de
Validade, instruído o pedido com a . documen-
tação necessária e mediante o pagamento da
taxa respectiva, acrescida de importância

A•COrrespnodente a 20% (vinte por cento) do
talor do salário mínimo.

§ 10 Expirado o prazo suplementa.r1a.
S 

que se refere o parágrafo anterior, o Alvará I.
c , * c. : . tomàficamente.

•IML" Ocorrendo a caducidade do
•V•Vara, • interessado, sem direito a qual-
quer condição ou privilégio, poderá pleitear
a obtenção de outro em caráter iniciai.

•rfru.„Art. 24 — A liquidação da empresa Ou
cessação definitiva de suas atividades, im-:,
librtará na caducidade dos Alvarás relativoS.:,*
aos veículos da frota, bem como do resPé".C7'

.ti*o Termo de Permissão.	 173."

4 Art,25j- O permissionário poderá . plei-
tear a substituição do veículo indicado
13.1i.fará, por outro de fabricação mais receia-
te,:de igual ou maior número de portas._ ob-
servadas as demais exigências estabelecidás
em regulamento. •

§ 1.° — Deferida a substitu:ção, será
çancelado o Alvará anterior, e expedido ou-
tro relativo ao novo veículo. peto prazo res.

)tante de validade do primitivo, paga, qua;ii-'
-dó devida, a taxa prevista nesta lei.- • -

§ 2.° — No caso do parágrafo anterior,
o Ãlvará sómeute poderá ser transferido após
decorridos 2 (dois) anos, no mínimo, a partir
da expedição, atendidas as prescrições fedai3oe 'regulamentares. 	 •

" Art. 26 — Não será expedido Alvarrii
permissionário em debito com tributos rel.
tivos à atividade ou multas municipais gire
ctigam respeito ao veiculo ou ao serviço Fel"-mitido, até que se comprove o pagamento..
• VIII — DOS PONTOS DE ESTACIO-
NAMENTO

Art. 27 — Os pontos de estacionamento
serão fixados pela Prefeitura tendo em Vis-
ta o interesse público, com especificação dá.
categoria, localização e número de orderã;

—.bem como dos tipos e -quantidades máxima -
de veículos que neles poderão estacionar:

• Art. 28 — 03 pontos de estacionamento...
serão de duas categorias: .4•••a) privativos;

	

: . b)	 .

	

§	 O ponte privativo e o destina-
exclusivament&• ao estacionamento dos'

Veículos para êle designades no respectiva
Alvará.
• §.2.' — Os pentos-livr,.s destivarri-se 3
Utiliza0o por qualquer táxi, observada a.
_quantidade de vagas faada„



•

• P)

1 estaca .
nare4latWod'éte,dE"todo-t leni" ''Sz.of

• -Prefeitúra;.-per- eXtinto; transfe24' . i-attrne

i

 -
fado oui diminuido na sue extensão; ter na&
diAeada átia • categoria e- número 'de- ord?2.1
1:!eitn como reduzido ou ampliado a limite .
veículos autorizados a nele estacionar.....• •	 t.• 4

Art. 30 — A Prefeitura poderá autorel•
ziir a» transferência- de veiculo de ponto de'i•
estacionamento de qualqüer categoria para
entro privativo, ou determiná-la "ex-officio",
por motivo de interêsse público.
• Art. 31 — Para o estacionamento em
determinados pontos privativos poderão, ou-
vido o órgão próprio da Prefeitura quanta
os locais de interesse turístico. serem esta-

!
belecidas condições especiais, notadamente.,

i quanto ao tipo, capacidade, ano de fabrica:-
: ção ou outras características relativas a0:5
veículos.	 •	 • .

• .
Art. 32 — Os permissionários de

 ponto dede estacionamento privativo deveria
' escolher um coordenador e seu auxiliar,

ualquer ônus para o Município.
••' - Art. 33 — A utilização, fiscalização,-

náhzação e quaisquer outros assuntos 	 -I
tivos aos pontos de estacianamentci, incl
1;ce as atribuições dos coordenadores e seus
auxiliares, serão especificadas em regula-
mento.

. IX — DO TRANSPORTE DE PASSA
EMI) • IR LOTAÇÃO
Irglar) Os veículos de aluguel---...-- 343-- Os veículos de alliguer•Ftã

•

•••

xinfettinados ao transporte indiVidt41;
de passageiros sómente poderão eXe'entar ger•-
viço de lotação, excepcionalmente eCom Pfá.'!
via autorização da Prefeittira; Otiridá, áéla-:
éessário, a Companhia Municipal :de Tra.a.;
portes Coletivos.	 . :	 .-• - ..-. 
..2" Art. 35 —... Os pontos de estacionamento
4io poderão ser utiiizadqs, de qualquer far-
ina, para o transporte de passageiros por Io-

,..•.
.' X — DAS OBRIGAÇÕES DOS PER-'

MISSIONARIOS E CONDUTORES DE
TAXIS

-. Art. 36 — Os permissionários'e condru-'
tares de táxis deverão respeitar as disposi-
ções legais e regu!amentares, bem como fa:
cilitar, por todos os meios, a • atividade da
fiscalizaçiio municipal.	 ...

Art. 37 — As empresas permissionárlas
serão obrigadas, ainda, a; . . .
:--. a) manter a frota em boas condições de

tráfego; • - :b) manter atualizados a contabilidade "e•
siStema de contrô!e cperac.onal da frota/
tetibindo-os, sempre que sclicitados, à fisca-
ligção • municipal: .-: ;.•
...- -.c) fornecer à Prefeitura ri-sultados can-.
fOgis, dados estatísticos e quaisquer ele-
iiieritos que forem solicitado: para fins' de'
coiittrõle e fiscalização;
'-:'• d) atender às obrIgaçõt:s trabalhistas, fis-
cais . e previdenciárias;

e) ser proprietária de, no mínimo. 20
; (vinte) táxis dentro do prazo de 2 (dois)
•anos; 25 (vinte e cinco), dentro. de 3 (ira)
anos; 30 (trinta), dentro de 4 (quatro) anos;
40 (quarenta), dentro de 5 (cinco) anos, pra-
zos esses, contado da data de outorga do
Termo de Permissão;	 .	 .ç

í) manter capital social realizado ou iii-
itégralizado, suficiente para a execução do.	 .	 .	 .	 , .
serviço;	 •
- - -	 •

•

ANTONIO OR Nu.10
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_ 	 .	 _	 --:.
. ta;	 ..:,."" . .4 ,...-;», 4-; . . _...... _	

.. ,

t hLentregar àrPrefeitur-a relação de coir',
res-registrados e Manteria atualizada; .

_

..4, i) '"iiiii.ter em atividade tada a frota no

4
. 00dadiu'rnsi.é, no mínimo, 50% (cinqüen::-

r Centb), nó período noturno, bem como.
a0 sábados,, domingos e feriados; :-.,..-.1

,••

-4-41) manter -os motoristas uniformizados;en
eZircer sOre eles rigorosa fiscalização quatr:
too comportamento e aparência fisica; ,M.:,,•'.:.„:

e;•;! k) tomunicar à Prefeitura quaisqUiír:
alterações de localização da sede, escrítárictt..
área destinada ao estacionamento dos vek-
chios. . • ,.	 r -Ltásl..g2.31
:.	 •

-.-:-; b)- fornecer à Prefeitura. dados estatísti-
cos e quaisquer elementosque forem soliCV
tados para fins de- contrôle e fiscalização*"=":,:
:-...1:N .: c) atender às obrigações fiscais e pre-wl-

-gemciárias. . -	 •	 . . s;
q único — Ao motorista profissionk

autônomo é vedado manter preposfo pikar

Ari. 39 — É obrigação de todo o conclia.í'
tor de táxi observar os deveres e proibiç64'."
do Código Nacional de Trânsito e, especi.fr....,
mente: • i:
-' a) tratar com polidez e urbanidade aà...

passageiros e o público;	 ,or....,,.
• to) trajar-se adequadamente; ---

• c) não recusar passageiros, salvo nos
casos expressamente previstos em lei; 	 1

• d) não violar o taxímetro;
i ev.

e) não cobrar acima da tabela;	 ...,... • 
. f) não retardar, propositadamente, 1!.4

marcha do veículo ou seguir itinerário m,
extenso ou desnecessário;
. .. ,:- g) não permitir excesso de lotação;" .í,:.•,....

li) hão efetuar o transpárte remunerado"
gera que o veículo esteja devidamente lic• • ,
:Ciado para esse fim; .
..:;-• i) trazer consigo o Alvará de Estacionk:
'ffiento e o Registro de Condutor, exceto este
'último documento, se proprietário do v44--
mio.	 - .	 • sa_N

	

.	 .
X.1 — DAS TAXAS	

i.
i :

Art. 40 — Os permissionários ficam
leitos às seguintes taxas:

• 1 — De Licença para Estacionamento de
Miculos, anual, relativa ao veiculo que d.:
Weione em:	 •	 __ .	 ---:''

-- . „	 .	 _	 •	 ., .

.	 d) termo de permissão para empresa :-,--/
50% (cinqüenta por cento) do valor do sala-,

,

rio mínimo;
• e) substituição do veiculo:	

..-

.. .1)_5% (cinco por cento) do valor do sa-
lário:Mínimo; _	 ..	 _.

- Art. 38 — Os motoristas profissionU-
autônomos serão obrigados, ainda, a:

:•-•zz. a) manter o veiculo em boas condiçõek
dçTtraf' ego; s.des,':tráfego;	 . ; CA

.:r

dirigir o veiculO.ditigir o veiculO.

.)::,;•...‘:•; a) ponto privativo — 20% (vinte por
tento) do valor do salário mínimo; --, ,

, 1'. •• b) ponto livre — 10% (dez por cento)
'do valor do salário mínimo; .7,-.

II — De Expediente, referente a:
-,“ a) inscrição, ou sua revalidação, no Ca-
' çlãs.tro Municipal de Condutores de Táxis-
.v—j- 2% (dois por cento) do valor do salário
Iliírárao;	 nk.-:.
.-. ," b) registro para condutor de veículo •d
propriedade de terceiros — 10% (dez Por
cento) do valor do salário mínimo;	 ., .f..;:

c) alvará de estacionamento ou sua r.-
novação — NCr$ 5.00 (cinco cruzeiros no-.

-	 --, •



,	 ;	 e....

.1?

'nNX 01'2(-)
ANTONio ORI)PALLO

APOSSOt - SGIALATl.

•

-tento, sómente nos' --c" as- os- do artigo 20, par2p

bilCadoItO abo
- •--1) tratikerencia- di'álVari.""croioár

iistajautônoma — -10%.- (dez Ror cento) ali

•

e

21 ~citial.iel4q-le etifír,'"lveiblikr,f‘e.	- .._

r '- - » espólio, viúva ou herdeiros demo.
--.D

.,.'.:-r:r. '') empresai motorista profissionaNuf6-.k	 -,....o e co-proprietario do veículo .também.
- .1!Bnomo.— 20% (vinte por centordoiáliir-
:". •"Salário mínimo;	 •	 .	 -.. _„.

A
g) transferen-cia dos atuais "Al-Varás -de

missão para Estacionamento" em vigor
-......expedidos nos termos da Lei n.° 6.479;

10 de janeiro de 1964 — e sómente du-
:te o. prazo de vigência dos mesmos, para:

..i % 1.-) empresa• — isento;
f...--.2) motorista profissional autônomo —

', (vinte por , cento) do valor do s'alário
..,• I irao; .	• 	 . •
•'!': h) transferência de veículo de ponto de

cionamento de qualquer categoria .,para
"to privativo:

1) a requerimento do Interessado
,-,,..) salário mínimo;

2) "ex-officio" — isento;
---' - • r'

,T.- à II — De Serviços Diversos: vistoria
litetitta -.. NCr$ 5,00 (cinco cruzeiros novos).

;WCII — DAS PE ALIDADES 	 ,.,— DAS PE ALIDADES

:Art. 41 — A inobservância das obriga7.:
çães estatuídas nesta lei e nos demais atiie
be:Oedidos para sua regulamentação, sujei-

• 0 infrator às seguintes penalidades,
Separada ou. cumulativamente

- a advertência; _
--:-Ã-W.19) 'Multa;	 •- •

suspensão ou cassação do Registro I
dXondutor;	 1
•) suspensão ou
MáCionamento;
7!*e) suspensão ou
-Pe„-cmissão;

impedimento

cassação do Alvará -de"..
cassaçãO" do Termo .de

.	 ...	 ......,
para prestação do ier- .

..;:,.:Art. 42 — Aos permissionários ou oiti
.aTiOres de táxi serão aplicadas penalidadeS

ejmo:rs guintes casos: 	 .„ .
, I  — Por não tratar com polidez ou:ur-

',..-bálçidade os passageiros e o público, bem
r-cinflo não trajar-se adequadamente — advir:
' „têia e, na reincidência, multa de 5% (ali=
-.015àr cento) a 10% (dez por cento) dci'Vo".
&Sr do salário mínina. o ou suspensão do Re- I

•':•G'''.p.snio de Condutor, pelo prazo de 1 (um),: a ¡
5(cinco) dias; .	 .	 .:..-51...,.. -"' j': ii -- Por recusar . passageiro, salvo nok .

iOioíprevistos em lei — multa de 10% (dez
.Rof..cento) a 30% (trinta por cento) do valor
.445 jalário mínimo ou suspensão do Registro ;
ck:fondutor, pelo prazo de -3 (três) a ln

i ,fdez) dias, e na reincidência, multa e sus-:..
pensão aplicadas em dôbro;
ez.4.

:-n.... III — Por transitar com veículo em más
.cOnclições de funcionamento, segurança- hi--
; gielie ou conservação -- multa de 5% (cin-
co P*Or cento) a 20% (vinte por cento) do va-

taor_do salário mínimo, suspensão do Rerst*"
;Aro. de Condutor ou do Alvará de Esta-, 1
inamento, até apresentação, para vistoria. d .,
!veículo já reparado; na reincidência, a rti0/-1
I ma penalidade e multa em dôbro;
1 . .. - IV — Por prestar serviço com veic. p-a,..r . .	 .
i S.Pin-- utilizar taxímetro; ou aparellao rego:.
trador:bem como Apondo funcion'ando„,,dtt

• •	 . •	 7. •	 :yww;wi •	 NP.0•31,!...e.,4^7,"+,,i,118--29.!;1171011.7,.an"-n
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feituosainentan=?	 710% idez
centeY'20410~a:por cento) do .valor'
salário 'mínimo ou- suspensão do .Registro e
Condiztor, ' Pelo prazo- de 3 (três) a 10 (d -

.dias; na reincidência, a mesma penalidad
multa. aplicadas em claro, sem prejuízo da,
suSpensão do Alvará de Estacionamento, por.
20 (vinte) dias;	 - •

V Por violação do taxímetro ou AS'
aparelho registrador — multa correspot-,
dente ao valor 'de 1 (um) salário mínimor.e.4
'suspensão do Registro de Condutor ouenadaw
AIvará de Estacionamento, ate a 	 ,
çãO, para vistoria, do veículo conio medjdor

clWidámente-	 kacrado; e" - na '.1,eine
.eidêncía; . multa cassaçãda
Icrieão no Cadastro Municipal de Cofidx,r,
:tà.xes-cle Táxis, do Registro de Condutor, do

•Xivará de• Estacionameato e . do rermo.„de
'Permissão;

VI — Por desrespeito à tabela de faiie
E las 'ou à capacidade de lotação do VeicurO
— multa de 10% (dez por cento) a 30%

( (trinta por cento) do valor do salário míni-
ma ou suspensão do Registro de Condutor,
pejo Prazo de 5 (cinco) a 20 (vinte) dias; e,

í.eincidencia, a mesma penalidade e multa
cedas em abro, sem prejuízo da sus-:''

	

-
pensão	 „ —nsao ao nivara de Estacionamento,. pelo
prazo de 20 (vinte) dias;

•

T :

VII — Por retardar, propositadamente,
8. marcha do veículo, bem como seguir iti-

inerário mais extenso ou desnecessariO
:Malta de 5% (cinco por cento) a 20% (viíe

, te. por cento) do valor do salário mínimo ou.'
suspensão do Registro de Condutor, pela
.prazo de 3 (três) a 10 (dez) dias e, na rein.":.
gidência, multa e suspensão aplicadas aia
,dábro;	 •

VIII — Por efetuar transporte remune--
,ego, com veículo não licenciado para êsse
flxn — multa de valor correspondente a-1

:^0i)'salário mínimo, cassação da Inscrição
;0.. Cadastro Municipal de Condutores de
xumdo Registro de Condutor ou do Alvará'

, Estacionamento e, na reincidência, multa'
-ilkcada em triplo;	 .

•
-UI: •

— Por utilizar o veículo no trairia":.!
torto de passageiros por lotação, sem a. de;:
vida autorização da Prefeitura — mult—e
teo (cinqüenta por cento) do valor do 	 '
tírio mínimo ou suspensão do Registro de

• Cpridutor, pelo prazo de 10 (dez) a 20 (vinte)
na reincidência, multa em claro e

118§ao do Registro, sem prejuízo da cassação
•baálklvarà de Estacionamento-

'— Por permitir que condutor 40
• rkástrado dirija o veiculo — multa de 2053
i(vidte por cento) a 50% (cinqüenta por cai--;
.t.(e)rido valor do salário mínimo e, na reinct":::;
dência, multa em dôbro; cassação do Alvará'
chEstacionamento ou suspensão do Termo
dePermissão por 20 (vinte) dias;	 r •

XI — Não ter em seu poder o Alvar-á ;.
de : Estacionamento — advertência e Multa
de10% (dez por cento) do 'valor do salário:
tighlmo se não apresentar o documento, no
prazo de 5 (cinco) dias. à unidade compezen-
tella Prefeitura; na reincidência, multa -!rri.
claro, e suspensão do Reg i .tro de Condutor,
ser& prejuízo da apresentação do Alar.
dentro daquele mesmo prazo. sob pena de •
caSsãçáõ: .	 •	 .	 ..	 .• •

utente Tecnioa de Direçãdl
Registro 10.866
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Séiat ar o documento, no prazo de 3 1 três) citaa„.4
'á,,iinidade municipal competente: na, reinei
ar-cia. multa emn dôbro: sem prejuízo dize-
ferida apresentação. no prazo de .5 (cinco)
dias, sob pena de cassação do Registro -
Condutor:	 • c.;.: - •

XIII — yor não apresentar 1 velcuto..;
afixado em local visível, a identific.nãci..0i

permissionário; do condutor e a tabela;kle¡
tarifas — -advertência e multa de 5% (citZiell
pai- cento) a 20% (vinte por cento) do valOrl
da' salário mínimo; na reinc idência, multai •

dabro e suspensão do Registro de- CO10:.:
• dittor ou do Alvará de Estacionamento, pier6-.;

pitizo . de 20 (vinte) dias;	 -
: XIV — Por recusa de_exibir à fiscali-i

zaçáo os documentts'que lhe forem exigi'
multa de 20% ( -Yinte' . Piii.72rehto) . ai

•..509-14 (Cinqüenta por cento) do' valor dcr-salá-:
minim-o—e suspensão . do Reg-	COis:tro-de--iir---,

tutor e do Alvará de ' Estacionamento,, été: á
• :aPresentação, à unidade Competente da Pre'

;feitura. doi documentos exigjdos; na reinei"'
!ciência, multa em dobro, caksação daqueles

• 'Registro &Alvará e suspensão do Têrmo de
.permIssão até atendimento da exigência. -•

-- Art. 43 — As penas de natureza pecuniá-
ria são aplicáveis, sOmente, aos permissio-
iiárioa do serviço definido nesta lei ou aos

proprietários de veículos de aluguel providos
'de taxímetro.

Art. 44 — A suspensão do Têrmo de
:Permissão, do Alvará de Estacionamento ou
do a 	 de Condutor, acarretará a ap
e	

rs.-.
nsão do respectivo documento, durante„,-.0.

„prazo de duração da pena:
1;'..* • Art. 45 ---- Além das penalidades pret.
-ivistas nesta lei, a empresa ficará 4ujeita.:11a:

.:qué forem consignadas no Têrmo de Per:2-
•JJMISsão.

Art. -46 — A aplicação das penalidatiei
„e'multas será procedida pela Secretaria 1113-e.:
'nicipal de Transportes. fixando-as quando-
_Variáveis, através de órgão ou comissão 7e-st":'
-pécialmente designada para esse fim. caben--.-
do ao titular daquela Secretaria decidir e,ria

.gráu de recurso.
— Os recursos deverão	 ()feri:

Mos_ no prazo de 15 (quinze) diar, a coute
4:data de notificação feita diretamente

.infratiir, ou através de 'publ icação de breve-
'edital no Diário Oficial do Município.	 :-

2.° — Para interpor recurso relativo»
aplicação de penalidade pecuniária é obri,;::

gatória a caução de importância a ela cor:
.srespondente.

- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
- Art. 47 — A prefeitura poderá exercer
amais ampla fiscalização e proceder vista'
idas ou diligências com vistas ao cumpri-
mento das disposições desta lei, bem coMOt
sempre que houver interesse público, re-r
tringir ou ampliar o número de táxis erif
circulação no Município e, anualmente,
porcentagem estabelecida no parágrafo úni&i.
do artigo- 12.

Art. 48 — A fim de cuidar de assuntoi
relacionados com o serviço definido nesta..
lei, a empresa manterá representante del-71;-
damente credenciado junto à Prefeitura_ .7"&

Art. 49 — .Quando possuir oficina de
reparos, a empresa permissionária poderá

..e



eietabele-Cei.- Plantões permanentes-no-periodot
ptittlaoábactok domingos "e feriados, desd

-., que'seja Para o exclusivo atendimento d
veículos .da frota, observadas a legislação dõ"
trabalho, de proteção ao bem-estar e sossego'
públicos .e demais normas aplicáveis. 	 ..
=-''=-- Art. 50 — As oficinas de reparos de;
1;Cximetros poderão manter plantões no pe..---
iákido noturno, sábados, domingos e feriados,.
Observada a legislação vigente. .
.vArt,;, 51 — O Curso Especial de treina-
roeu, to e Orientação destina-Se a propiciar
ai-condutores perfeito atendimento e obser-
'vância das normas. de trânsito e das obri-
gaçtea a que se refere a Presente lei; conhe-

•cimentOs sôbre prevenção de acidentes, so-
terras de emergência, princípios de relações
lin/nanas, de cortesia e higiene, bem" assim

._sôbre localização das principais vias ,e lo-
gradouros públicos, dos hotéis, estações, ca-
'eas de saúde, templos e outros estabeleci-
mentos de interesse educativo, recreativo e
•turístico.	 .,	 •
•• Art. 52 — Fica o .""Executivo autorizado
a .firmar convênios com os Govértios -da
União, Estado e Municípios limítrofes, rela-
tivamente aos assuntos tratados nesta lei,
sempre que entenda. conveniente para o apri-
moramento .4 . serviço. de transporte de pas-
sageiros -por táxis ,.6 gia.fiscalização:':r..1.-:-
...,..,-.•

.„-:.-- Art. 53 -%,- A Prefe¡tura poderá,. atáidi-
das as conveniências do trânsito, estabele-
cer pontos obrigatórios de embarque para
passageiros de táxi, em áreas prévia/unte
delimitadas. -....•	 . ..

54 — O órgão municipal compe-
tente manterá registro atualizado dos Alva
rãs de Estacionamento expedidos, após a vi-
gência desta lei, em ndme de:	 ., .
.- • a) empresas perrnissionárias;	 -....- ....

• b) motoristas profissionais autônomos;
c) motoristas profissionais autónomos

Co-proprietários;	 .	 ,	 .	 , •
d) sucessores de motorista profissional

aUtónomo.
•.	 ,..	 • ..:
-:: -Art. 55 — O Alvará de Estacionamento

eu qualquer outro documento cuja expedir
n3 seja requerida, será arquivado ou . csinr

'miado sempre que o interessado não a'..riti=
rar :até 30 (trinta) dias, contados da da.ta
da publicação do despacho de deferimehtd.

- :-§ único — Decorridos 30 (trinta) diaa:da
• data do cancelamento ou do arquivament&,:

o documento caducará automáticamente. '-•
..

Art. 56 — Não será expedido, renovado
ou transferido Alvará de Estacionamento re-
lativo a quem esteja em débito com tribu-
tos próprios à atividade ou multas munici-
pais que digam respeito ao veiculo ou ao
serviço permitido, até que se comprove o pa-
gamento.

anterAiorrtm. ente à data de vigência d r,sta lei
57 — As autorizações concedidas

para motorista profissional dirigir táxi de
,propriedade de terceiros serão válidas até

31 de maio de 1970.
Art. 58 — Os permissionários deverão

substituir seus veículos a partir:
a) de 1. de janeiro de 19'72, quando defa.bricação anterior a 1960: 	 _

.--' b) de 1.0 de janeiro de' 1973, quando de
fabricação anterior a 1963;

MIO
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de 1.0- de janeiro de 1975, sempre que
-1iii maus •de 5 (Cinco) anos de 'fábrica-

única — Não serão renovados ou.
trairaferidos os. Alvarás de Estacionamento
r¥4tivos aos veículos que atingirem. as :;11-
rdítes fixados neste artigo. • ,.. • L	 •

Art. 59 — Ficam isentos da Taxa.41,4-
ça para Publicidade as inscriçães,.."§iirkt.s

.42tt'símbolos que. aprovados pela Prefeitura,
• fikem gravados, obrigatOriamente, nos tá-xiá

para efeito de característica especial de
identificação.	 •

Art. 60 — O item I do artigo 148 e o
149 da Lei o.° 6.989, de 29 de de-

zembro de 1966, passam a ter a seguinte re•-
.	 -!	 para veículos terrestres de aluguel

frete destinadas ao transpprtg indivi-
dual de passageiros- ou de carga, e que
aguardem' serviço estacionados nas vias pú-
blicas — segundo o disposto na legislação

149 — O sujeito passivo da taxa
&a. pessoa natural ou jurídica proprietária.

•
• Art. 61 — O valor do salário mínimo
que serve de índice para o cálculo das taxas,
mititas e cauções previstas nesta lei, será o
vigente no Município à data da incidência

aplicação das duas primeiras e do reco-.
aulaento da última.	 .

único — No cálculo a que se refere
-fine- artigo, arredondar-se-á, para NOr$ 0,10.
tdz centavres);, as frações dessa importância;-

.:454.. 62 A empresa, 9 motorist*:pt*.
tsijiwar_aut6nãmo . .e „ condutoi . que. -tivè".:
jem .cassãdOsrlain -de . Permissão, Alvará
. de.' EstaCií;itiainerito e • Registro de Condutor,
:Samente poderão pleitear outros decorridos 3

rês) anos.	 •
• rr:..

. 
Art. 63 — 0 dispostó nos ártigos 1. 0 .a

40, 7.° 8-°, 11, 16, 18 a 24; 26 a 33, 36;
.38 a 46 e nos Capítulos das Disposições Ge-
rais, Transitórias e Finais, aplica-se, no que
couber, às pessoas físicas ou jurídicas que-
executam ou venham a executar o serviço
do transporte de carga a frete, desde que os
veículos aguardem serviço estacionados em.
vias públicas.

§ único — As demais cOndiçées perti-.
nentes ao exercício dessa atividade serão
disciplinadas em regulamento.

•

•

To:SR-IA
— DAS DISPOSIÇÕES TRANSI-

Art. 64 — Os atuais proprietários de
'veículos de aluguel providos de taxímetro,
n60 terão os Alvarás de Estacionamento re-
novados, se não atenderem, até 31 de maid.,
de 1970, ao estabolecido no artigo 2. 0 desta
lei•

Art. 65 — Os proprietários de táxi que •
f pOSsuam "Alvarás de Permissão rara Esta-:•
;cionamento" — expedidos de conformidade'

a Lei nf 6.479. de 10 de jati ,dro de
' 1964 — poderão. &litro .do prazo de vali-
dade dos me z nins, trari , feri-los com c veí-
culo.	 .

§ único — O sucessor na propriedade
do veículo de..-erá çatisfavr as exigèneiás
desta lei e das derpai 4 dispoRições

,	 ,ntare..

Miesaor SGMXATL,
4,',OPILI~àfiérd~g-4C00.-‘ytieWptelieR0 ! n,1,1r.ave."~' 411n..
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v"' t Art: 66 ::=-?Atk'-ãU'e;ix-iiiitieVià
me-fite serão . eipédidosi'alVal'ággé lRef . e.oi
¡intiresas que possuam Termo de:Permirier.
ét,ríos termos do artigo -23, paral:celforiátp,-.1
Profissionais autônomos ..cujos alvarás tenha.
atCad°, atendidas, sempre, as • exigencia54•

.dgiata lei e demais normas regulamentarWl

.../."-	 • ,.....	 4t,i1
67 —.Fica assegurada. a re,tyLv,agfr.!--ft....

'..dos t!Aiv.arã -de Permissão para _taciolig,.'-'4'
Iiiento" relativos i •" - 7elculos pertencente .-,.-.4.•

: tittOis) co-prOprietáriós observadas:. as ,*i	 -- ,....ti(iintes- Condições:	 ... ..7.,4-..;
:'...-'''....?.a) ter sido o Alvará expedido-em. -..;.,'

i .,anterior à da vigência desta lei;
.-::;b) não ser 'qualquer - dos 2 (dois), p !:.,
_Kietário ou co-proprietário de oqtro ta 4.1
..0.110 Alvará tenha 410 'expedido após a-e;• ...	 .,....
Saneia desta lei;	 .

c) serem ambos inscritos no .dadas
.	 .. . .	 _

Municipal de 'Condutores de Táxis. -::.,:-..- --
. " Art. 68 — No caso 	 veículo perWM, ... .._.
cente a vários co-proprietários, -será pem:z1

tida a transferência do Alvará de: Esta'
nainento para, no máximo, 2 (dois). d':' :e...
;atendida a exigência-prescrita na .letr 5isrt;
do artigo anterior, e ate 31 de maio de 191V
-apéis o que aquele documento cacitiCará.:¥4t:.
-- XV — DAS DISPOSIÇÕES FINAIO
....

.-...,,....1
Art. 69 — As despesas Com a "eXecuçá1f.

'da presente lei correrão por conta. das verbas'
"orçamentárias próprias.-.
.... ,.	 --:' ,•=-
- -:..- Art. 70 — Esta lei entrará - e/1 Vige.- 0..XI
_(trinta) dias após sua publicaçãoevbga .

.., a Lei- ri.° 6.479, de 10 de janeird:de 1 . .
é demais disposições eiii Eontrário.—	 >t4-
.; Prefeitura -clo Município de S -à-o Pauk-

. aos 11 de julho de 1969, 416-°' dà fundação1
	rde:fião Paulõ.: '	 *:-.0e.	 ._	 .	 .

_

F^Ilm n.°	 02-NR--,  do orce.

n.Vit - 0096 cle2C2r2R

''14,Inewirã-k&S:Marques-
Assistente Técnico de Direção 1

Registro 10.866

•• •,	 - -4 O Prefeito,	 •
• -	 PAULO -SALIM MALuf': .

O Secretario de)Teg.o'cionnt'ernos--.4"--.
,	 .*.

LUIZ DE ANUATA MELLO

	

O Secretário das Finanças, 	 k:k5

'-FERNANDO RIBEIRO DO VAL
•

"" O Secretário de Obras,
SÉRGIO ROBERTO TOLLE

O Secretário de Educação e Cultura,
PAULO ERNESTO TOLLE

• O Secretário de Higiene e Sailde,_
TITO LOPES DA SILVA

O Secretário de Abastecimento,

	

FÁBIO RIODI YASSUDA	 • -
•O Secretário de Serviços Municipais

JOSÉ WASHINGTON BOARIN
• O Secretário de Bem Estar Social, .- •

SUSANNA FRANK
O Secretário de Turismo e Eomento,

AMEDEU AUGUSTO PAPA
O Secretário Municipal de Tran sportes, . -

PPM A pri	 M/f A 1:? ã "L"/C	 • • 'RENATO GUIMARÃES
O Secretário Municipal de Esportzis,.--

CARLOS JOEL NELLI
Publicada na Diretoria do Deportai-nen-.

to de Administração do Município de São
Paulo. em 11 d(4 julho de 1969.

O Diretor,	 .
PAULO DE SOUZA SANDOVAL
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No corpo do Art:27-----	 . •. - - • .,...f-.4::-;
4. Onde se "lê- - ^ -'..": tipos * e quantidades....
maxuna ,'...	 -	 -
-.-Or	 -
','

•

 1:,e-ia'se:... - ; . tipos e- quantidade má,i1.--• •	 ,-,•„---
,---:-No corpo do Art. 40 — letra g)	 • -4:-.-7'
l'-'... Onde se lê: .-...... nos termosda Lei a.°.,.
6479,de ..'„," '.. :-.-:...-- : - ^:. •---- •.:j,- .-.....•:_,
.. Leia-Se:- ...-. nos térmos .da Lei a.°
1.479, de ....	 -..-....	 -	 .-	 •-••_ .,...-•

No -córpõ 'do Art. 57-- - 	 .--,;---
**L'z'",„g•- Ondese.le: .z. ----de propriedade da teé-:;
eios serão :.-ir	 • .. -,.-

• Leia-se:...de propriedade de terceiro, se-... .7,..-- . - 	 .. ..:, :.	 .....	 -.. -,,,....-	 , .	 •
• corpo do Art, sa —.,,1,.	 •	 _ , .-,,

_It.:"... 4,,Pade'_ge,le: ..v.-Ia-Lei rr.° 6-.989 de .;.-
./.̀4,...r..:Leia-Se::.;"...._cliítel:ii.° 6 989; de,........ -- ":_ _ ,	 .._

- - -',/•To Iteni."1,---- • - --. -- - - - ' ,y-
:•-r.'.2-'4z.Onde- Se lê: - -; .: -a . frete :deStinadas ,	 •
tríat'sporti individual .:.. -- "..,.,...

-;"-:-'4"------Leia--se: :::.- a frete destinados ka- tra •
iiiÈte indivii:ltial .:..	 -_-,--4.
. 7 ...... bto. corpo do Art. 64 —	 • ._,

Onde' se lê .	. no artigo 2.° deitzi'let..-'_
Lela-se: ....: no artigo 2.° desta' lei. -1.N1

-A.," No- Corpo 'do * Art. 65	 . •	 ..-.-„., ; -4-tx-i

---- Onde 
se lê: Cocom á Lei n7	 4

,-	

6-479, de .-;
- É--téia-ãe:,.... -c-Om-aLei. n.° . 6 479,4e ;77.--4	 .

_ No corpo- do Art. 70 — • _ ' 	 .......	 _.	 .	 -	 -	 -	 .......i.
" t 'Onde se lê: --. -•. , revogadas a Lei
6-479 (Ie . ....	 • ". -	 -	 -.	 .....-„,-,

• r. Leia-se: .... , revogadas a Lei n.. .. 3.1-,
6479, de- ... -.^	 - • -	 .4

• •	
4j

- '-, No Secretariado .	 ,	
.

.	 .	 •':-.--.. 
4.:- ande se-lê: O Secretário de Obras -31,	 -.,-

Sérgio Roberto Tolle	 •	 :-...

', ---Vakirtcatredda" pUblIcitii.a: de,dis , J.!
.erie"t3- 251jec'ie 11 -de Mb" de-1' n
'No--corpo,-do-Att..- 6.0 _:...,--Tetra, ak..----÷:f.-,-• ,. -.. .-,.*',

e se le-t- - . Ocencradoa coozi tá't
-,----:::-

''..,--:,;.' - "ã-F.e: •5:-.47.Y47,51te~afccerWtaiiwa¡;:_ ,

....	 -,	 -
.R.z....Onde se le: .... romente-poder/ ser i

. -	 N-

rA ferido ..., - .	 • . . -
iLêràSê: -...... sèmente poderá, ser ittvr

itrido • ....::::-... - -.-

9>;;Onde se lê:- ...:.. de importânèti cOsij
1nTo corPo- do Art. 22 --.... f •2.°-,-;-:"-.;,-.',,4,-.-

telpno5dente,li 20% ....
'-:',$.,,Leiiiie: ..... de importância correspong,..-,-.

::-;	 --

`.,;.::' T . :-.... r, Cany..1.;14..... A rã rIkrna	 : •.-;.,_-;;-Leia-se: O Secretário de Obras,
Séigio Roberto Ugollini •

7--* 6 9
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LEI N9. - 9.392, DE 21 DII-DEZEMBRO DE 1.981	 _

Dá nova redação ã letra "d" do artigo 58 da Lei n9 7.329,
de 11 de julho de 1.969 e revoga a ei n9 3.198. de 30 de de-
zembro de 1.974. 

• RETNALDO EMYGDIO DE BARROS, Prefeito do Município de
São Paulo, usando das atribuiçOes que lhe são conferidas por
lei.

• Faço saber que a Cãmara Municipal, em sessão de 3 de
dezembro de 1.981, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - A letra "d" do artigo 38 da Lei n9.
,

7.329, de 11 de julho de 1.969, alterada pela.Zei n9 3.198, de

30 de dezembro de 1.974, passa a vigorar coma seguinte reda-

ção:	 i

. "d) Os permissionãrios de zãxi das catego-

rias colnum",'especiai -è- luio - ficáin ábiigadoS .W . sUbsiltni -
o seu veículo ap6s 10 (dez) anos de fabricação, excluído

-o de fabricação."

-Art. 29 - Esta lei entrará em vigor na data de

sua publicação, 'revogadas as disposiCSes em contrário e, em

especial, a Lei n9 8.198, de 30 de dezembro de 1.974.

PREFEITURA DO MUNIC2PIO DE SÃO PAULO, aos 21 de dezembro
de 1.981, 4289 da fundação de São. Paulo.

REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, PREFEITO-
_MANOEL FIGUEIREDO FERRAZ, Secretário dos MegOcios Jurídicos
PEDRO CIPOLLARI, Secretário das Finanças
ANTONIO SAMPAIO, Secretário Municipal de Cransportes
ROBERTO PASTANA c.ANARA, Secretário dos NegSe_ns ctzrnãz
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de de

:ombro de 1.381.
ORLANDO CARNEIRO DE R1BEIRO ARNADD, Secretário do Governo
Municipal_ .
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--- ------- ----------------	 	 ..
• LEI mo 8.353 , DE30 DE DEZEMBRO DE 1975	 9..,

. .Introduz alterações na . Lei n97 329, de 11 de julho de 1969.:
OLAVO EGYDIO SETUBAL, Prefeito do Município de São pau-..

lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.	 .;
• " Faço-saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de. 1

•dezembro- de./975, decretou e eu promulgo 4 seguinte lei:	 .:.t
.	 _	 .	 .	 .	 •	 -i

.	 .	 ..	 _
i-	 -

- - 
Art. 19 - O par5grafo Unica do artigo 12 e os -I

gedros."-	 ',I
_	 .

-t

.	 ,.	 ..	 .	 .

"Art. 23 - Os aí-varas vencidos .a partir de 10

de janeiro de 1 976, cuja renovação não for efetivada na épo

ck prevista, poderão ser renovados, observado o limite máximo'

dd 3 (tras) anoS Contados do vencimento, desde que os interes

áados o-regueiram e -PãgUesi,.por ano Ou fração decorrida, alam

.k
.,..__.-,-.......

	

	 ...:_ 	 .	 ,._	 .	 .	 .	 •	 ,
as"taxas -e demais tributos deVidos, acrescidos dos juros de 	 't- .

.	 .ziori e . correção-monetãria, multa correepondenta a 1 (uma) Uni- 4
-	 .

:dade ' de Valor ?iscar do MuniciPio de São Paulo." - ' .	 .- ,. i
.	 è

---.,. - -. "Ar.. 25 - O'perMissionãrio poderã pleitear a -g

'substituição do'velculo indicado no Alvará por outro de.fabri- f,	 4.

, 	 • ....	 .	 .
-caçao mais recente, de 2 (duas) ou 4 -(quatro) portas, observa- í

.....
; das as demais. exigências estabelecidas em regulamento." •

- •

•
1 .... J7- ._ _Art. 29 - Ficam revogados os paragrafos 29 e {

È

,

:S9 áo artigo 22 da Lei n97 329, de lide julho de 1 969, pas -..i
.k.	 ,	 .

:-4---.
:sendo o atual paragrafo 19 a 6Onstituir o parãgrafo único..

,
_..._	 I '	 . •	 Art. .39 - Esta lei entrara em vigor na data de

,	 .....^"-'

- 1
'sia publicação, revogadas as disposições em contrario. 	 '

• '	 i
.	 PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de dezem.	 -i

:bro de 1975, 4229 da fundação de São Paulo.	 •,

	

..	
J

OLAVO EGYDIO SETUBAL, Prefeito
TWFILO RIBEIRO DE ANDRADE FILE°, Secretario de NegO--t
cios Internos e jurídicos I
SÉRGIO SILVA DE FREITAS, Secretario das Finanças
OLAVO GUIMAR,US CUPERTINO, Secretário Municipal	 dei
Transportes 4
CLÁUDIO SALVADOR LEMBO, Secretario dos NegOcios Extra-
ordinarios
Publicada na Chefia do Gabinete do ?refeito, em 20 de

dezembro de 1975.	 '	 -..". • .
• ERWIN :MIEDRICH 7CRRMA1N, Chefe 2o Gabinete

..............•••••••nnn••••••n••nn••n•••nn•••	 ••

ANTONIO O'RÇPALLO

Assessor- SGMATL

'

	

i	 •	 •	 ,	 •	 •	 .- ,
arieêos 23 e 25 da:tei n97 329: de 11 de julho 4e 1 969, pas-

,
stani a vigorar com á Seguinte redação: ....,.. ..

:	 --"'::	 •	 .. "Parágrafo único -. Os veículos -dotados de 2
_

.	 .,	 ...
(d4es.).pditas não poderão transportar mais de 2. (dois) passa- .-	 -

gedros."-
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PL 0058/00
01/03/00

Projeto de lei, de autoria do Sr. Prefeito, visa alterar a redação do artigo
25 da Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, na forma conferida pela Lei n°
12.830, de 22 de abril de 1999, a fim de possibilitar que o permissionário
do serviço de táxi substitua o veículo indicado no alvará por outro de
fabricação mais recente, de 2 (duas) ou 4 (quatro) portas.

110	 A propositura não esbarra em dispositivos legais e encontra fundamento
na Constituição Federal e na Lei Orgânica do Município.

Com efeito, segundo art. 30, V, da Constituição Federal, compete aos
municípios organizar e prestar, diretamente ou sob o regime de concessão ou
permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o transporte
coletivo, que tem caráter essencial.

Por sua vez, a Lei Orgânica, em seu art. 179, dispõe que ao Município
competirá organizar, prover, controlar e fiscalizar o serviço de táxis e lotações,
fixando a respectiva tarifa.

A regulamentação do serviço de táxi em nosso município foi feita pela Lei n°
7.329, de 11 de julho de 1969 e suas alterações. Esta lei classifica o serviço de
táxi como serviço de interesse público e estabelece os termos para a permissão
deste.

O serviço de táxi, portanto, insere-se na acepção ampla de serviço público na
medida em que se enquadra na categoria de serviço de utilidade pública, assim
definido pelo ilustre doutrinador Hely Lopes Meirelles:

"Serviços de utilidade pública são os que o Poder Público, reconhecendo a sua
utilidade (não necessidade) para os indivíduos componentes da sociedade,
presta-os diretamente ou por delegação a quem deles quiser utilizar-se,
mediante remuneração.

(...) na segunda hipótese (serviço de utilidade pública), o serviço visa facilitar a
existência do indivíduo na sociedade, pondo à sua disposição utilidades que
lhe proporcionarão mais comodidade, conforto e bem-estar."'

l in Direito Municipal Brasileiro, Ed. Malheiros, 6 ed., pág. 258

MPL0058-00



PELA LEGALIDADE

a M. Pereira,de Almeida C ío`Mar lo de C. Giannini
Asses Técnico Supervisor

'04,<ÁÁÁA

klente da CCJ

O projeto encontra amparo no disposto pelo art. 30, V, da Constituição Federal;
art. 37, § 2°, IV, art. 69, IX e art. 179, III, da Lei Orgânica do Município, razão
pela qual somos

Assess •	 1 4nic) - Juri

Malij . rfe reoli
A- = or Técnico Legislativo Chefe

Assess - Juri

Ma fedi

Encaminhe-se, em" ,/400

,

L.' Na" .•••••4 • oa '. ..,.,..

Pe 9 prdp para e , nise:iloe r&hté rïpela LEGALIDADE
Ernz t de 	97'40

_71Y/117fr

--
'411 e 19'

MPL0058-00
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16 - PAR

PARECd.:, 16-0412/2000 DÁ COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO N° 0058/00

Projeto de lei, de autoria do Sr. Prefeito, visa alterar a redação do artigo

25 da Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, na forma conferida pela Lei n°

41, 
12.830, de 22 de abril de 1999, a fim de possibilitar que o permissionário

do serviço de táxi substitua o veículo indicado no alvará por outro de

fabricação mais recente, de 2 (duas) ou 4 (quatro) portas.

A propositura não esbarra em dispositivos legais e encontra fundamento

na Constituição Federal e na Lei Orgânica do Município.

Com efeito, segundo art. 30, V, da Constituição Federal, compete aos

municípios organizar e prestar, diretamente ou sob o regime de concessão ou

permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o transporte

coletivo, que tem caráter essencial.

Por sua vez, a Lei Orgânica, em seu art. 179, dispõe que ao Município

competirá organizar, prover, controlar e fiscalizar o serviço de táxis e lotações,

•	 fixando a respectiva tarifa.

A regulamentação do serviço de táxi em nosso município foi feita pela Lei n°

7.329, de 11 de julho de 1969 e suas alterações. Esta lei classifica o serviço de

táxi como serviço de interesse público e estabelece os termos para a permissão

deste.

O serviço de táxi, portanto, insere-se na acepção ampla de serviço público na

medida em que se enquadra na categoria de serviço de utilidade pública, assim

definido pelo ilustre doutrinador Hely Lopes Meirelles:

"Serviços de utilidade pública são os que o Poder Público, reconhecendo a sua

utilidade (não necessidade) para os indivíduos componentes da sociedade,

PL0058-00

17 - RELCOM
17-01!:51 /2000

COD. 0561
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presta-os diretamente ou por delegação a quem deles quiser utilizar-se,

mediante remuneração.

(...) na segunda hipótese (serviço de utilidade pública), o serviço visa facilitar a

existência do indivíduo na sociedade, pondo à sua disposição utilidades que

lhe proporcionarão mais comodidade, conforto e bem-estar."1

411 O projeto encontra amparo no disposto pelo art. 30, V, da Constituição Federal;

art. 37, § 2°, IV, art. 69, IX e art. 179, III, da Lei Orgânica do Município, razão

pela qual somos

PELA LEGALIDADE

Sala da Comissão de Cons9J41") e Justiça, fy.kt 03/0.5fileo#,

l in Direito Municipal Brasileiro, Ed. Malheiros, 6a ed., pág. 258

PL0058-00

CÓD. 0561
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c-77nrA9-
Maria Tereza da Silva Berti

Secretária da Comissão de Politica Urbana,

Metropolitana c Meio Ambiente

.c52-Uo-QÁ20-2

Com. de 5-1Q..Q1421~cx,

/ á_1(2.(Q_

GANDt.t.MAN
Assessor	 ec. Leg. Chefe

A. T. M.

Czilosiloberto (ia

Seertr11.

À Douta Comiss'
Política Urba. ,
e
 Em

IVIepinb e te
b6	 r

Recebido na Comissão da
Politica Urb. Metrop.e Meio

Ambiente
Em °q.< °as	 /e h.

'29-47â'
Maria Trema da Silva Berti

Secretária da Comissão de Politica Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente

AO NOBRE VEREADOR 	

PARA RELATAR.

Sala da Ccrni-Jsc de Política Urbana. Metropctitana

e Meio AnIbiente.	 .

1. n

..

	 014.4.9
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"2-2;fd"
Maria Ureza da Silva Berti

Secretária da Comissão de Politica Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente

Maria Tereza da Silva Berti

Secretária do Comissão de Politica Urbana,
Metropoiitana e Meio Ambiente
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PARA RELATAR.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
16 - PAR
16-0607/2001

URBANA,METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PARECER
DA COMISSÃO DE POLÍTICA PROJETO DE LEI N° 58/00

Proveniente do Executivo, o presente projeto de lei, n° 58/00, visa alterar a redação do artigo
25 da Lei n° 7.329/69, na forma conferida pela Lei n° 12.830/99, a fim de possibilitar que o
permissionário do serviço de táxi substitua o veículo indicado no alvará por outro de
fabricação mais recente, de 2 (duas) ou 4 (quatro) portas.

A Comissão de Constituição e Justiça se • pronunciou , pela legalidade da
proposta, conforme parecer às fls. 28 e29.	 p:1!	 .‘

• Ocorre que, por equívoco na redação da referi .d lei, a substituição do veíCitlo
só se pode dar por outro com igual ou maior número de portas:- . Orá,-èm- assirn sendó,- os
taxistas proprietários de veículos de 2 portas poderiam trocá-los por outro qualquer de 2 ou
4 portas, enquanto que aqueles que possuíssem veículo de 4 portas teriam quep na troca,
forçosamente adquirir outro de 4 portas também. 	 -	 •

A matéria proposta tem como objetivo a troca de carros mais novos com o
número de portas iguais ou menores do que o veículo a ser trocado.

Acontece que o 'Artigo 25° da . Lei n° 7.399 de 11 de julho de11269,4determina
que os veículos ao serem trocados deverão ter, igual ou superior o número de portas do
antigo. Tal medida é justamenté pài:a ' que Coífi a renovação da frota de;táxIs ‘do, município
haja maior incidência de veículos com 4 (quatro) portas para servir os

Devido ao exposto, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente é contrária ao projeto de lei proposto:	 -----
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16-0931/2001
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16-0931/2001

De autoria do Executivo, o projeto visa a alterar a redação do artigo 25
da Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, alterada pela Lei n° 12.280, de 22 de abril de
1999, que estabelece normas para execução de serviço ,de transporte individual de
passageiros em veículos de aluguel à taxímetro, no ' ociue;r.áe refere à substituição do
veículo indicado no Alvará por oiitro. de fabricação mais recente.

A legislação vigente estabelece 'que qilarido da substituição de veículo
por outro mais recente, este deverá ter igual ou maior número de portas, e em casos
de roubo, furto ou perda total, o veículo que venha a substituí-Io seja de até 5 (cinco)
anos de fabricação antes da ocorrência do Jato..

Basicamente a alterãçãO:preieháida fixa que quando da substituição o
veículo mais recente poderá ter 2 (duas) ou 4 (quatro) portas, o que implica em que
possa reduzir o número de portas, dificultando o acesso dos passageiros, e nos casos
de roubo, furto ou perda total, permite que o veículo que venha a substitui-lo, tenha
menos que 10 (dez) anos de uso.

Concluímos que as alterações propostas não melhoram a qualidade dos
serviços prestados aos usuários, prejudicando ao consumidor, e envelhece a média
de idade dos veículos em circulação, causando mais problemas ao trânsito e
possibilitando maior poluição ambiental, razão pela qual , não podemos• aprovar tal
medida.

Contrário, portanto, nosso parecer.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, PAM a'2 1 31Qi- •
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GABINETE DO PREFEITO
15 DOCREC

. 15-0260/200i

RECEBIDO NA ATM
Em 14 / 40 /
Às ___1 j 	 horas

No intuito de proceder ao reexame de projetos de lei

encaminhados à Câmara Municipal de São Paulo pelas anteriores gestões e

que, até o presente momento, ainda não contam com a aprovação dos membros

dessa Casa, solicito a Vossa Excelência a retirada e o conseqüente

arquivamento das proposituras relacionadas na anexa peça, por mim rubricada e

parte integrante deste oficio. 	 •

Na oportunidade, renovo protestos de elevado apreço

.r.; .....---,.............-;7-..... raru ilt.1
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4	 ‘‘,	 a.62-	 _ãle• A.\ è44.L:
Enc. de Setor

São Paulo/1 /\ de b-1)..lue,to de 2001 RF 10.738

e consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

• Ao

Excelentíssimo Senhor

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/rmn

Ret 373-650-869-584-348

EDIÇÃO DE ANAIS

I 7 OUT

- DT. *10

SGM - 002 - DGM



• 7) 58/00

*JAM/rmn
Ret Ane 373-650-869-584-348

4.11.n•••n••	

I Folha n° 314	 do proc.

n° 5g  de 20 Cf)] 

Enc. de Setor
RF 10.738

ANEXO AO OFÍCIO Á.T.L. N° 3 G 0/01

	PL N°	 EMENTA

•

	1) 308/93	 Revoga a Lei n° 11.259, de 8 de outubro de 1992.

• 2) 373/96	 Faculta o funcionamento dos estabelecimentos comerciais

varejistas e dos prestadores de serviços nos domingos e feriados.

• 3) 650/97	 Dispõe sobre a revogação da Lei n° 11.479, de 13 de janeiro de

1994.

4) 655/97	 Aprova plano de melhoramento viário no distrito de Parelheiros.

o?r..
!o  à.

111
•

5) 869/97 Aprova modificação parcial do melhoramento viário aprovado pela

Lei n° 8.845, de 19 de dezembro de 1978, nos Distritos de

Itaquera e Artur Alvim.

6) 584/99	 Autoriza a venda, mediante concorrência, de área municipal

situada no bairro de Vila Clamentino.

Altera a redação do artigo 25 da Lei n° 7.329, de 11 de julho de

1969, na forma conferida pela Lei n° 12.830, de 22 de abril de

1999.

.8) 348/00	 Dá nova redação ao artigo 4° da Lei n° 11.313, de 21 de dezembro

de 1992.
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.esidente, Myriam Athie, Vanderlei de Jesus, Farhat, 	 DATA: 16.10.01	 SEM REVISÃO;

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - A votos o'

requerimento do nobre Vereador Wadih Mutran. Os Srs. Vereadores

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que

desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

(Pausa) Aprovado.

Há sobre a mesa oficio de S.Exa. a Prefeita de São Paulo,

dirigido a esta Presidência, que será lido.

- É lido o seguinte:

(retirada dos PLs)

O Sr. Presidente - Passemos à deliberação... (CAMILO)

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Passemos à

deliberação da matéria. A votos. Os Srs. Vereadores favoráveis à

retirada desses projetos de lei, conforme solicitado pela chefia

do Executivo, permaneçam como estão; os contrários ou aqueles que

desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

(Pausa) Aprovado.

O SR. CLAUDIO FONSECA (PC do B) - Pela ordem, Sr.

.-residente.
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À LEG.3

Senhor Chefe:

Para as providências que se fizerem necessárias, em razão da
aprovação da matéria constante do Oficio ATL n° 360/01 da Senhora
Prefeita.

19/10/01

GAN--6E-LMANREN
c. Lel. Chefe

À. T. MIL

RECEBIDO EM LE3
•	 14 1 . (0 .	 1 01

r..

ORLANDO KOCI MENDE9
AssiMite do Chefia Técnica

Sr. Orlando,

Oficiar ao Executivo, comunicando a retirada

e o arquivamento do presente projeto de lei.

19/10/2001 .

CSak1514
IOSE rRIS l'INO SOUZA SANTOS

hefe de Seção Técnica ik°

Substituto

Sr. Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V.Sa.

19/10/2001

neçn ovvIn



Em . , • 30'	 t.,	 ° • 1 2001 .

(a) 	 AN	 ERNANOES.... .

AssIstente Parlamentar

SEGUE rm/	 •	 juntado . jt	 nesta data . 	  clocumento.A . e papel para intormaçâo, rubricadoÁ 	

sob folha 	  n 	 P. 139	 . . .	 : •
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Fo;ha N°.  31- 	 do proc.

i O funcionário 	 Vt-4_,

ANA MARIA FERNANOF5

CÂMARA MUNICIPAL DE ,57iir) PMELO

e) V)São Paulo,	 de outubro de 2001.

10 - CF•LEU
OFICIO N.0649/2001

Senhora Prefeita,

Comunico a Vossa Excelência a retirada e o conseqüente arquivamento
do Projeto de Lei n° 58/00, de autoria do Executivo, que altera a redação do artigo 25
da Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, na forma conferida pela Lei n° 12.830, de 22
de abril de 1999, e dá outras providências, conforme solicitação contida no Of. ATL n°
360/01, de 11 de outubro do corrente, numerado nesta Casa como DOCREC 15-
0260/2001.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

JOSÉ

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

JCSS/olcm

VCARDOZO
nte



Fe:ha N°.  3 g 	 do proc.

r. 	
O funcionário

	 0,N.,2,0co

•
ANA MARIA FERNANDFS

CÂMARA MUNICIPAL DE4s4VP0ar'PAULO

São Paulo, 24 de outubro de 2001.

Recebi ofício Leg.3 n° 649/2001, de 24/10/2001,
comunicando à Senhora Prefeita a retirada e o conseqüente arquivamento do Projeto
de Lei n° 58/2000, de autoria do Executivo, conforme solicitação contida no Of.

ATL n° 360/01, de 11 de outubro do corrente, numerado como DOCREC
15-0260/2001.

RECEBIDO
SGM/ATI.

2.5/12lo_l

MARLENE GIMEI*S GIRALDES

ATI. IA
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ANA MARIA FERRARI:WS

Assistente Parlamentar

Ao

DT.94 - Senhora Chefe,

Para arquivamento.

30/10/2001

gakeuX5-\
fosE cRts-r NO SOUZA SANTOS

Chefe de Seção Técnica IN
Substitutn
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